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Processo no 10.835-000.268/88-15

Sess'So de N	 08 de julho de 1992	 ACORDAU No 20205..
Recurso np::	 82.739
Recorrente::	 LARANJA DOCE DESTILARIA DE ÁLCOOL LTDA.
Recorrida ::	 .DRE EM PRESIDEWE PRUDENTE - SP

PIS-FATURAMENTO- Falta de recolhimento da
cmtribui0to sobre o falAtflgrarto.. O ICM ri Uo deve
ser excluído da base .de cálatlo.. Omissab de
receitas	 caracteri7.ada por passivo	 fictício.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso inten posto por LARANJA DOCE DESTILARIA DE ALCOOL LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Càmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTIAU BORGES
TAQUARY.
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ala das S)/5,a;s:s. em 01,Je julho de 1992.
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Piârticipanmn. ainda, do presente julgamenb-.). os Conselltros
OSCAR LUIS DE MORAIS, ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS(Suplente),
ACACIA DE LOURDES RODRIGUES E SARAM LAFATETE NOBRE
FORMIGA(Suplente).

MARS

1	 .



\
3.5

~TEMO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
1NP
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Processo rio 10.835-000.268/88-15

Recurso NO2	 82.739
Acórdao Np::	 202.-05.176
Recorrente:	 LARANJA DOCE DESTILARIA DE ALCOOL LTDA.

R ELATORIO

LARANTA DOSE: DESTILAFJA DF ALCOOL IJDA. re=m-er
para este Conselho de Contribuintes da decisão de fls. 103/104,
do Chefe do Serviço de Tributação da Delegacia da Receita Federal.
em Presidente FMdferrCed, que indeferiu sua impugnação ao Auto
de Infração de fls. 1.

'	 Em conformidade. COMD referido Auto de 1:nfração,
Termo de Encerramento de Ação Fiscal, quadros demonstrativos e
demais documentos que o acompanham, a ora. Recorrente foi intimada
ao recolhimento da importcia de Cz$ 1.315.560,00, a titulo de
co1 itri1: w1Oro para o Prognmra de Integração Sociaj -	 PIO,
instiUdda pela Lei Complementar ne 7/70, na modalidade E:. :1:

 "por ter sido constatado a falta de recolhimento
da contribuição com base no faturamento do perIodç 	 .
base de 09/82 a 09/37, conforme apuração efetuada
através do Livro Registro de Apuração do ICM e
Relação Mensal de Vendas fornecidas pela empresa,
bem como, a contribuição referente a Omissão de
Receita caracterizada pela existencia de passivo
fictftio nos balanços encerrados. Effil
31-12-83, 31-12-8d e 31-1/2S5„ conforme auto de
infração IRP3 lavrado nesta data.'

Exigidos, também, correção monetária, juros de
mora e multa.

Em sua impugnação a Autuada expOe, em resumor

n l. A defedente entede que . a contribuição -
FATURAMENTO, exigida pelo presente A.I. ao PIS é"
de fato, devida, Will exclusão das parcelas
calculadas sobre o ICM e sobre a "OPUS= DE:
RECEITYV objeto do Auto de Infração - IRPJ,
lavrado na mesma data.

2. O PIS 5ó pode incidir sobre o faturamento
da empresa que venha efetivamente, integrar sua
receita, co o ICM não a íntegra.

3. Ora, o ICM uma vez 1~m1o„ passa a
constituir-se em parcela do Estado, do qual o
contribuinte e mero depositário,	 afigurando-se,
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assim, insusceUvel de constituir-se em base de
calculo de qualquer tributo. Pdemais, inexiste
qualquer preceito legal elegendo o imposto
estadual como fato gerador do PIS."

"5. Igualmente impugna a cobrança do PIS
sobre a pretendida "Omissa° de Receita"
caracterizáda pela existência de passivo ficticio
nos balanços ein.errados em 31.12-03; 31.12.84 e
31.12.05, objeto do A.1. que está sendo
contestado, iffondo-êxe„ pela CO~ CO de causas, a
unificaçao dos processos - o presente e o do Auto
de Infraçao retro - para que se submetam a um só
julg~anto."

A decisao recorrida manteve a açao fiscal adotando
os seguintes fundamentwA:

"De acordo com o disposto no art. 3p da Lei
Ccariplementar no 07 de 07/09/70, que instituiu o
ProçD-,mna de Integracab Social, a contribui0o
incidirá sobre o faturamento da empresa.

Diante das ~idas suscitadas sobre a
inclusao ou nao do ICM na base de cálculo das
contribui~s ao PIS FATURARENTO, foi eopedido C)

Parecer Normativo CST no 77 de 2$/10/06, que
analisa integralmente. o assunto, concluindo que. o
ICM referente as operaçffes próprias da empresa
coma o preco da mercadoria, e, consequentemente
o faturamento.

Isto posto, e

CONSIDERANDO que o ICPI e aim imposto
incidente sobre vendas, e portrmito„ deve compor a
receita bruta para efeito de base . de cálculo da
contribuiçao para o FIS/VASER^

CSNSIDERANDO	 que o lançamento	 está
fundamentado na Lei Complementar no 07/70, art.

c/c art. 42 "b" e parág. ig "b" do
Regulamento aprovado pela Resolu0o BC no 17A/71,
Decreto-Lei no 2.052/03 e RI rv ng 001	 de
02/01/74;

CONSIDERONDO	 que	 o lançamento	 do	 PIS
FAIUMWENTO docurrente da OfftiSS2(0 de n.3ceita deve

•	 ter o mesmo destino daquele que ihe deu eacsa

CONSIDERÁMOS que o lançamento efetuado através
do processo no 10035.001173/07-65, foi totalmente
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mantido, conforme derisão anexa::,

CONSIDERANDO a informaco fiscal de fls.,
091

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo
constar

'

Terin:)eàstivamente, tei interposto recurso a este
Conselho, pelo qual a Âutuada renova SCU apelo ertificando, em
todos os seus termos„ a impugnaço apveeentada à• instància
singular, pedindo o defád~1-10..

Po.s f •Rs., 1:1.9/1 'P4 anexada por cápia o ()Cárdâb ng
103-10.695 da Terceira Càmara da Primeiro Coni,elho de
Contribuintes que, por unanimidade de votos, deu provimento
parcial ao recurso infier~e pela Autuada em exigencia de IEVj
que, entre outras, tinha por base o apontado passivo fictício e
cuja existencia C(Ç) i desconsiderada.

E: o relaterio,
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VOTO DO COHSFLA-EIRD-EflATOR ELIO ROTHE

A situação de fato objeto da exigência está
demonstrada na autuação.

A Autuada, em sua impugnação, concorda em ser
devida a contri~:o sobre o faTaxramento, porem, COM exclusão
das parcelas do ICA.

A exclusão do 1C1 da ba5o de cálculo da
contrikwição ê matéria sobre a qual este Conselho tem se
pronunciado reiterada e uniformemente, no sentido de não ser a
mesma admitida, sendo que, fw~italincElte, por estar o mesmo
integrado no preço de venda, desse modo, compondo a rãceita
bruta, que, por sua vez, é a base de cálculo da contribuiça'o no
período a WAS SN, refere a exigência.

Na Tribunal Federal de Rect= ps„ a matéria também
Era pacífica, no mesmo sentido !, haja vista ter sido obje-lo de
Súmula, no caso a de no 258, que enuncla2

.11 .1clui--	 na base de cálculo do PIS a
parcela relativa ao ICH."

ClN 	 que se refere ao apontado passivo	 :i. c:
caracterizador de CD ti de recei-Uxs„ a Autuada unicamente pede
A unifica cão do processo com o de exigência de IRPT„ que também
tem por base o mesmo passivo fictício.

De acordo com o artigo 90 do Decreto no 70.235/72,
os 1 ai c: a o E-) E t. Ci 5 devem ser distintos para caa. tributo, sendo que,
no caso, as exigências corretamente se fizeram em processoh
separados dada a competência distinta para 'a apreciaçãb dos
rectrTSOS,

Pelo exposto nego provimento ao recuso voluntário.

Sala das 1Ce5, em 08 de j ulho de 1992
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